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PROC.Nº    6535/07 
P.L.L  Nº      190/07  

 
 

Parecer Prévio 
Revoga o parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 
7.055, de 28 de maio de 1992; o art. 5-A da Lei 
n.º 7.855, de 25 de dezembro de 1996, e 
alterações posteriores; o § 2º do art. 2º da Lei n.º 
8.065, de 13 de novembro de 1997; o parágrafo 
único do art. 4º da Lei n.º 8.8118, de 5 de 
janeiro de 1998, alterada pela Lei  n.º 8.197, de 
22 de julho de 1998; o art. 3º da Lei n.º 8.167, 
de 28 de maio de 1998; o parágrafo  único do 
art. 1º da Lei n.º 8.888, de 8 de abril de 2002; o 
art. 3º da Lei n.º 8.982, de 13 de setembro de 
2002; o parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 
9.034, de 10 de dezembro de 2002; o parágrafo 
único do art. 1º da Lei n.º 9.354, de 31 de 
dezembro de 2003; o parágrafo único do art. 1] 
da Lei n.º 9.429, de 16 de abril de 2004; e o 
parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 9.460, de 10 
de maio de 2004; que instituem Sessões Solenes 
na Câmara Municipal de Porto Alegre. 

 
   

Vem a esta Procuradoria, para Parecer Prévio, Processo nº 

6535/07, Projeto de Lei do Legislativo nº 190/07, que revoga o 

parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 7.055, de 28 de maio de 1992; o 

art. 5-A da Lei n.º 7.855, de 25 de dezembro de 1996, e alterações 

posteriores; o § 2º do art. 2º da Lei n.º 8.065, de 13 de novembro de 

1997; o parágrafo único do art. 4º da Lei n.º 8.8118, de 5 de janeiro de 

1998, alterada pela Lei  n.º 8.197, de 22 de julho de 1998; o art. 3º da 

Lei n.º 8.167, de 28 de maio de 1998; o parágrafo  único do art. 1º da 

Lei n.º 8.888, de 8 de abril de 2002; o art. 3º da Lei n.º 8.982, de 13 

de setembro de 2002; o parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 9.034, de 

10 de dezembro de 2002; o parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 9.354, 
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de 31 de dezembro de 2003; o parágrafo único do art. 1] da Lei n.º 

9.429, 

 

 de 16 de abril de 2004; e o parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 9.460, 

de 10 de maio de 2004; que instituem Sessões Solenes na Câmara 

Municipal de Porto Alegre. 

                   Não há impedimento jurídico à tramitação da matéria. 

 É o Parecer s.m.j.  

Em 31.08.07   

 

MARION HUF MARRONE ALIMENA 

OAB/RS 12.281 

                          PROCURADORA-GERAL 

 
 


